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RESUMO  
Os rios urbanos, num contexto de crescimento urbano desordenado, têm sido os espaços naturais mais degradados, 
evidenciando cada vez mais a necessidade de ações voltadas para o gerenciamento urbano e ambiental sustentável. 
Neste cenário se encontra o município de João Pessoa, que vem apresentando em seu histórico de uso e ocupação 
do solo, a degradação de seus rios, como o Rio Jaguaribe. Este trabalho tem como objetivo central mostrar a 
utilização das geotecnologias na manipulação de dados adquiridos por sensoriamento remoto, no sentido de 
analisar áreas que apresentam conflitos de uso e ocupação do solo em áreas de preservação permanente, tendo 
como área de estudo os bairros São José e Manaíra.  Para isto utilizou-se o software livre Quantum Gis para realizar 
a delimitação das áreas de preservação permanente, e demais análises relativas aos conflitos de uso e ocupação, 
acompanhado dos documentos e normas que regem o uso e ocupação do município.  Os resultados indicaram a 
relevância das geotecnologias para os diagnósticos da situação urbana e ambiental, como ocupações irregulares, 
bem como sua utilização para fins de gerenciamento urbano e ambiental de áreas protegidas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gerenciamento. Rios urbanos. Uso e ocupação. 
 
ABSTRACT 
Urban rivers, in a context of disordered urban growth, have been the most degraded natural spaces, evidencing 
more the need for actions aimed at sustainable urban and environmental management. In this scenario is the João 
Pessoa city, which has been presenting in its history of land use and occupation, the degradation of its rivers, such 
as the Jaguaribe River. This work aims to show the use of geotechnologies in the manipulation of data acquired by 
remote sensing   areas that present conflicts of use and occupation of the soil in areas of permanent preservation, 
having as study area the neighborhoods São José and Manaíra. For this purpose, the free software Quantum Gis 
was used to perform the delimitation of permanent preservation areas, as well as other analyzes related to conflicts 
of use and occupation, together with the documents and regulations governing the use and occupation of the 
municipality. The results indicated the relevance of geotechnologies for diagnoses of the urban and environmental 
situation, such as irregular occupations, as well as their use for urban and environmental management of protected 
areas. 
 
KEY WORDS: Management. Urban rivers. Use and occupation. 

 
RESUMEN 
Ríos urbanos en el contexto de la expansión urbana, han sido las áreas naturales más degradados, mostrando cada 
vez más la necesidad de adoptar medidas para la gestión urbana y el medio ambiente sostenible. Este escenario es 
la ciudad de João Pessoa, que ha demostrado en su historia de uso y ocupación del suelo, la degradación de sus ríos 
como el Río Jaguaribe. Este trabajo tuvo como objetivo mostrar el uso de geotecnologia en el manejo de datos 
adquiridos por los sensores remotos, con el fin de analizar las áreas que suponen un conflicto de uso y ocupación 
del suelo en áreas de preservación permanente, con el área de estudio los barrios de San José y Manaíra. Para ello 
se utilizó el software libre de Quantum GIS para realizar la delimitación de las áreas de preservación permanente, y 
otros análisis relacionados con los conflictos de uso y ocupación, acompañada de los documentos y normas que 
rigen el uso y ocupación de la ciudad. Los resultados indican la importancia de la geo-tecnologías para el diagnóstico 
de la situación urbana y ambiental como la ocupación ilegal y la utilización con fines de gestión urbana y ambiental 
de las áreas protegidas. 
 
PALABRAS CLAVE: Gestión. ríos urbanos. Uso y ocupación. 
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1. INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano desordenado tem sido pauta nas principais discussões acerca dos novos 
paradigmas de desenvolvimento das cidades. O aumento populacional e de atividades 
econômicas, verificados, principalmente a partir da após a Revolução Industrial, apresentando 
maior proeminência após a segunda guerra mundial, têm sido apontados como as principais 
causas do surgimento e agravamento dos problemas urbanos diagnosticados nas últimas 
décadas. 
As ocupações urbanas em áreas destinadas a outros fins, como as de preservação de rios e 
nascentes, atualmente configura expressivos problemas de planejamento urbano, devido às 
complexas questões socioeconômicas, políticas e ambientais envolvidas (NASCIMENTO et al., 
2009). 
A moradia demais ocupações em áreas de preservação permanente (APPs) expõe a população 
a riscos de desastres naturais. Almeida, (2012) ressalta que mesmo a legislação ambiental no 
que diz respeito à APP esteja em vigor, alguns fatores tem contribuído para torná-la pouco 
ágil, como por exemplo, a deficiência por parte do poder público em meios e materiais para 
apurar com rigor as agressões ao meio ambiente.  
De acordo com o novo Código Florestal (Lei 12.651/12), as Áreas de Preservação Permanente 
(APP) são de grande importância ecológica, coberta ou não por vegetação nativa, que tem 
função de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas. 
A necessidade de gerenciamento das áreas sensíveis/impróprias a usos urbanos em cidades de 
médio e grande porte é refletida nos constantes sinais de impactos ambientais e exposição da 
saúde e segurança dos cidadãos, principalmente em estações chuvosas, quando um cenário de 
risco ambiental é evidenciado nas cheias do rio.  
Em um estudo realizado por Nascimento et al., (2009) foi verificado que as áreas de inaptidão 
e baixa aptidão para usos urbanos localizam-se na parte norte do município e em algumas 
áreas sujeitas às inundações periódicas devido a fatores naturais como proximidade com as 
calhas de drenagem, declividades baixas e nível da água raso ou aflorante. Além disto, estas 
são áreas de materiais arenosos retrabalhados compressíveis, o que pode acarretar 
instabilidade nas fundações ali instaladas. Ainda de acordo com os autores, os Bairros de 
Manaíra (Baixa aptidão) e São José (inaptidão) encontram-se nestas condições, sendo as áreas 
de maior agravamento aquelas mais próximas dos rios ou dentro de APPs.  
Acredita-se que o reconhecimento dos conflitos urbanos de uso e ocupação de áreas como 
estas, possibilita um gerenciamento adequado, baseado nos preceitos fundamentais do 
planejamento urbano, orientando para a prevenção de desastres através de políticas que 
considerem o fator social e ambiental. 
Neste sentido, as geotecnologias são ferramentas imprescindíveis para monitoramento e 
obtenção de informações das Áreas de Preservação Permanentes assim como inúmeros 
fatores ambientais, contribuindo de forma prática e eficiente, na coleta, armazenamento, 
manipulação, tratamento, análise e apresentação de dados geográficos. 
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2. OBJETIVO GERAL 
 

Realizar um diagnóstico dos conflitos de uso e ocupação do solo na APP do Rio Jaguaribe nos 
bairros de Manaíra e São José. 

 
3. METODOLOGIA 

 
3.1. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

O Rio Jaguaribe está localizado no município de João Pessoa, nascendo no Bairro Esplanada 
zona sul da cidade e percorrendo os bairros Cruz das Armas, Varjão, Jaguaribe, Castelo 
Branco, Manaíra, São José, Tambaú, Bessa e Miramar.   
Entre os bairros de Manaíra e São José, o rio transcorre na direção do rio Paraíba e bairro do 
Bessa (devido a alterações ambientais antrópicas). Em todo o seu percurso, as margens do rio 
são acompanhadas pelas edificações e demais fundações, que geram pressão urbana nos 
ecossistemas associados a ele (Figura 1). 
 

Figura 1. Mapa de Localização da área de estudo 

 
         Fonte dos dados: PMJP, 2017. Elaboração própria. 
 
O Bairro São José surgiu como um assentamento espontâneo e informal desordenado de 
migrantes de baixo poder aquisitivo que ocuparam sem licença toda a margem do Rio 
Jaguaribe, considerado Área de Preservação Permanente (APP). Isto acarretou graves prejuízos 
ambientais e sociais.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cruz_das_Armas_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Castelo_Branco_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Castelo_Branco_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mana%C3%ADra_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tamba%C3%BA_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bessa_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Miramar_(Jo%C3%A3o_Pessoa)
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3.2. AQUISIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 

Como suporte teórico, esta pesquisa baseou-se nos levantamentos bibliográficos como de 
artigos científicos e dissertações; como base técnica, tiveram-se como base os documentos 
como o Código de urbanismo e o Código Ambiental municipal de João Pessoa e o código 
florestal em vigor. 
 Como suporte ao trabalho prático utilizou-se o software livre de sistemas de informações 
geográficas (SIG) Quantum GIS versão 2.14.4, arquivo no formato shapefile de bairros, lotes e 
rio, adquiridos no site da Prefeitura municipal de João Pessoa (Jampa em Mapas) e da Paraíba 
adquirido no site do IBGE. 
Para a realização deste trabalho seguiu-se as seguintes etapas metodológicas descritas na 
figura abaixo: 
 

Figura 2: Etapas metodológicas 
 

  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

4. RESULTADOS  
 

Obteve-se a largura do rio através da análise de imagens de satélites cedidas através do 
Google Earth datadas de 09/07/2016, com a ferramenta Régua (Figura 3). Assim, obteve-se 
que a largura do rio foi de até 10m em todo o trecho estudado. De acordo com o código 
florestal Lei 12.651 de 25 de maio de 2012, as larguras das APPs devem respeitar as seguintes 
determinações: 

as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de: a) 30 (trinta) metros, para os cursos 
d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; b) 50 (cinquenta) 
metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; c) 100 (cem) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de 
largura. 

Assim, no software QGIS, com a ferramenta buffer foi possível estabelecer a delimitação das 
áreas de preservação permanente. Como o rio possui uma largura de aproximadamente 9m, 
foi gerado um buffer de 30 metros sobre a rede de drenagem hidrográfica (Figura 3).  

Reconhecimen
to    da área de 
estudo em 
seus aspectos 
naturais, 
sociais e 
urbanísticos; 

1 
Identificar os 
conflitos de 
uso e 
ocupação do 
solo; 

2 
• Espacializar 

as APPs e as 
edificações 
presentes 
nos bairros; 

 

3 
Gerar 
reflexões 
acerca  do 
que foi 
diagnosticad
o. 
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Figura 3. Delimitação da APP: a esquerda, estabelecimento da largura da APP; a direita, 

Buffer da área de APP. 
 

 
 
Após a determinação da área de APP foram verificadas edificações inseridas em conflito de uso 
e ocupação do solo, considerando inclusive o disposto na mesma lei: 

§ 5
o
  É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que 

trata o inciso V do art. 3
o
 desta Lei, o plantio de culturas temporárias e 

sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no 
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de 
novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do 
solo e seja protegida a fauna silvestre. 

Apesar da problemática que envolve as ocupações próximas aos rios urbanos, como riscos 
ambientais, a comunidade está presente nesta localidade desde 1960, e até hoje conserva 
estas carências urbanas e ambientais (SANTOS, 2007) (Figura 4).  
 

Figura 4: Moradias construídas ao longo das margens do rio Jaguaribe, Bairro São José.  
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Fonte: SANTOS, 2007. 
 
A maioria das edificações em conflito de uso do solo são predominantemente residências, 
algumas com algumas pequenas atividades comerciais sendo estas, em grande parte, inseridas 
no bairro São José. 
A partir da criação do Buffer da APP iniciaram-se as análises com as informações referentes às 
quadras e edificações que constituem a área de estudo. Assim, foi possível identificar e 
mapear os conflitos de uso e ocupação. Ao todo foram identificados 472 lotes inseridos na 
área de APP, destacando-se no bairro de Manaíra a presença de um grande Shopping Center, 
já apontada como fator agravador dos impactos ambientais no rio Jaguaribe (Figura 5). 
 

 
Figura 5: Conflitos de uso e ocupação do solo na APP do rio Jaguaribe em São José e Manaíra. 

Fonte da imagem: Google (2017) 
 

 
Fonte dos dados: PMJP, 2017; GOOGLE, 2017. Elaboração própria. 
 
De acordo com Nascimento et al., (2009),  os bairros de Manaíra e São José não estão em um 
espaço ideal para usos urbanos, dadas as condições naturais da localidade (principalmente 
referindo-se a geomorfologia, hidrologia e pedologia). Este fator, aliado a falta de 
planejamento urbano, destruição da mata ciliar acarreta em situações de inundações e 
exposição a riscos (Figura 6). 
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Figura 6: Bairro Manaíra, classificado como de “baixa aptidão”, e Bairro São José classificado 

como “inapta”.  

 
Fonte: NASCIMENTO et al., 2009. 

 

 
O conflito ambiental, de uso e ocupação do solo na área de estudo tem como destaque dois 
fatores preponderantes que levaram à degradação do Rio Jaguaribe: a expansão e ocupação 
desordenada pela população de baixa renda (aglomerados subnormais) da comunidade São 
José nas margens do rio e a construção e ampliação do Shopping Manaíra. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O crescimento desordenado das cidades gera um cenário de espaços cada vez mais 
problemáticos em se tratando de questões ambientais e sociais, apresentando indícios de 
poluição nos rios urbanos.  

Nesta pesquisa foi possível identificar conflitos de uso e ocupação em Áreas de Preservação 
Permanente no Rio Jaguaribe, no trecho equivalente aos bairros de Manaíra e São José. 

A partir dos dados analisados foi verificado que o uso predominante nas APPs é residencial e 
nos dois bairros. Trata-se de uma localidade de extrema susceptibilidade a riscos e impactos 
ambientais a fauna e flora aquática, dadas às carências nas condições de infraestrutura 
urbana. 
O uso das imagens do Google, juntamente com o software de sistema de informação 
geográficas (SIG) configurou uma valiosa ferramenta de monitoramento primário na análise 
voltada para a identificação de conflitos de uso e ocupação do solo. No entanto, acompanhado 
desta, se faz necessário a identificação a campo e documental exata e quali-quantitativa das 
edificações ali instaladas. 
Diante do exposto, recomenda-se o aprofundamento no que concerne a: conflitos ambientais, 
qualidade de infraestrutura urbana, qualidade de vida das comunidades, mensuração dos 
impactos ambientais decorrentes das atividades antrópicas verificadas e, elaboração de 
propostas interventoras e mitigação dos impactos ambientais.  
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